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«CURRICULUM VITÆ» 
DO DOUTOR MENDONÇA CORREIA 

 
IDENTIFICAÇÃO 

 João Pedro de Sousa Mendonça Correia, divorciado, nascido em 5 de Junho 
de 1963 na freguesia de São João do concelho de Lisboa. 

 
GRAUS ACADÉMICOS 

 Licenciado em Direito, pela Faculdade de Ciências Humanas da Universidade 
Católica de Lisboa, em 1988. 

 Licenciado em Direito Canónico, pela Faculdade de Direito Canónico da 
Universidade Pontifícia de Salamanca, em 2001. 

 Doutor em Direito Canónico pela Faculdade de Direito Canónico da Univer-
sidade Pontifícia de Salamanca, em 2021. 

 
ACTIVIDADE PROFISSIONAL 

 Advogado, inscrito na Ordem dos Advogados (de Portugal), com a cédula pro-
fissional nº 8.666-L, desde 1990. 

 Advogado, sucessivamente reconhecido junto dos tribunais diocesanos de Lis-
boa, Braga, Porto, Guarda, Viseu e Portalegre–Castelo Branco e junto do tribu-
nal interdiocesano de Évora, Algarve e Beja, desde 2001. 

 
ORGANIZAÇÕES 

 Associação de Xadrez de Lisboa ‒ Presidente do Conselho de Disciplina, 
desde 1997 até 2004. 

 Confederação Portuguesa dos Antigos Alunos das Escolas Católicas – vo-
gal da Direcção, desde Outubro de 2006. 

 Associação Portuguesa de Canonistas – vogal da Direcção, desde Setembro 
de 2012 até Setembro de 2019. 

 Federação Portuguesa de Xadrez – Presidente do Conselho de Disciplina, 
desde Fevereiro de 2013. 

 
ARTIGOS E COMUNICAÇÕES 

 A pena de morte. Portugal: o primeiro país que a aboliu – conferência de 
História e Filosofia do Direito Penal, dada na Ruta de la Paz ‒ Portugal/España 
2002, organizada pela Universitas Albertiana de Barcelona em 6 de Agosto 2002, 
no auditório dos Franciscanos de Lisboa. 

 O matrimónio canónico concordatário em Portugal – conferência de Direi-
to Internacional Público, Direito Canónico e Direito Português, organizada pelo 
Centro de Estudos de Direito Canónico em 22 de Maio de 2003, na Universida-
de Católica de Lisboa. 



 2 

 O matrimónio canónico concordatário em Portugal – artigo de Direito In-
ternacional Público, Direito Canónico e Direito Português, publicado in: Revista 
da Ordem dos Advogados, ano 63, tomo I-II, Abril de 2003, páginas 375-403, e Re-
vista Española de Derecho Canónico, volume 60, número 155, Julho–Dezembro de 
2003, páginas 677-700. 

 Prescrição. Interrupção da prescrição. Citação prévia. Lacunas da lei. 
Acórdão de 11 de Julho de 2000 do STJ, Proc. nº 1714/2000 ‒ artigo de Di-
reito Civil e Processual Civil Português, publicado in: O Direito, anos 134.º-135.º 
(2002-2003), páginas 155-175. 

 A Assistência Religiosa da Igreja Católica nos Estabelecimentos Prisio-
nais e nos Centros Educativos de Portugal – comunicação de Direito Inter-
nacional Público, Direito Canónico e Direito Português, apresentada no Encon-
tro Nacional dos Capelães dos Estabelecimentos Prisionais, em 17 de Novem-
bro de 2004. 

 A Assistência Religiosa da Igreja Católica nos Estabelecimentos de Saú-
de de Portugal – comunicação de Direito Internacional Público, Direito Canó-
nico e Direito Português, apresentada em 24 de Novembro de 2004 no Encon-
tro Nacional dos Capelães Hospitalares. 

 A Assistência Religiosa da Igreja Católica nos Estabelecimentos de Re-
clusão e de Saúde de Portugal – artigo de Direito Internacional Público, 
Direito Canónico e Direito Português, publicado in: M. Saturino C. Gomes 
(coord.), Estudos sobre a Nova Concordata Santa Sé–República Portuguesa 18 de Maio de 
2004, Lisboa 2006, páginas 151-173. 

 Aborto: o (meu) juízo final – estudo histórico, sistemático e crítico, publicado 
em Janeiro de 2007 in: diversos sites (particularmente no do Instituto Superior 
de Direito Canónico). 

 Apontamento sobre o Artigo 16 da Concordata de 18 de Maio de 2004 en-
tre a Santa Sé e Portugal – artigo de Direito Internacional Público, Direito Ca-
nónico e Direito Português, publicado in Forum Canonicum, ano II, volume II-2, 
Julho–Dezembro de 2007, páginas 93-106, e Revista Española de Derecho Canónico, 
volume 63, n.º 164, Janeiro–Junho de 2008, páginas 677-700. 

 Imaturidade afectiva – apontamento técnico de Direito Canónico, publicado 
no Boletim Informativo da Associação Portuguesa de Canonistas, ano 2008, páginas 28-  
-36. 

 Anotações à regulamentação do artigo 16 da Concordata de 18 de Maio 
de 2004 entre a Santa Sé e Portugal ‒ artigo de Direito Internacional Público, 
Direito Canónico e Direito Português, publicado in: Ius Ecclesiae (Roma), volume 
XXI, n.º 3, 2009. 

 Simulação total – apontamento técnico de Direito Canónico, publicado no Bo-
letim Informativo da Associação Portuguesa de Canonistas, ano 2014, páginas 25-29. 

 O matrimónio canónico concordatário em Portugal ‒ tese de doutoramento 
(2021), em vias de publicação. 


